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Brasil

13º da Bolsa

O Governo Bolsonaro iniciou o pagamento da primei-
ra parcela do 13º do Bolsa Família, justamente por 
Pernambuco – significativo reduto eleitoral do PT de 
Lula da Silva e do PSB do governador Paulo Câma-
ra. No total, mais de R$ 420 milhões serão pagos a 
1.127.840 famílias. O governador Paulo Câmara, que 
também paga o 13º  a famílias carentes cadastradas, 
faz caravanas no Estado para anunciar o pagamento 
do benefício. Serão pagas em 10 parcelas serão pagas 
até o dia 23.

SUS ofertará vacina contra
febre amarela a crianças
Ministério da Saúde ampliará vacinação em municípios nordestinos

BRASÍLIA (Agência Bra-
sil) - A partir de 2020, o 
Sistema Único de Saúde 

(SUS) passará a ofertar uma 
dose de reforço da vacina de fe-
bre amarela para crianças com 
4 anos de idade. O Ministério 
da Saúde também ampliará, de 
forma gradativa, a vacinação 
contra febre amarela nos 1.101 
municípios nordestinos que 
não faziam parte da área de 
recomendação de vacinação.

“Dessa forma, todo o país 
passa a contar com a vacina 
contra a febre amarela na rotina 
dos serviços. As novas diretrizes 
sobre as Campanhas Nacionais 
de Vacinação foram enviadas 
pela pasta aos estados e aos 
municípios em novembro deste 
ano para que estejam prepara-
dos para as ações do próximo 
ano”, destaca o ministério.

A pasta informou tam-
bém que a campanha contra 
a gripe, realizada todos os 
anos entre abril e maio, con-
tará com um novo público, 
os adultos de 55 a 59 anos. 
A medida tem por objeti-
vo ampliar a vacinação dos 
grupos mais vulneráveis. “O 
público-alvo, portanto, re-
presentará aproximadamente 

67,7 milhões de pessoas. A 
meta é vacinar, pelo menos, 
90% dos grupos prioritários 
para a vacinação, que já con-
ta com crianças, gestantes, 
puérperas, povos indígenas, 
pessoas com doenças crôni-
cas, trabalhadores de saúde, 
idosos, entre outros.”

Segundo o ministério, as 
datas para início das campa-

nhas serão definidas pelos 
estados, a partir do plano de 
implantação elaborado in-
dividualmente por eles. “O 
Ministério da Saúde conta 
com estoque suficiente para 
atender à demanda, a partir da 
solicitação de quantitativo dos 
estados, responsáveis por fazer 
a distribuição das doses aos 
municípios.”

DUELO SOCIAL - Câmara e Bolsonaro disputam a paterni-
dade do benefício. Ambos prometeram em suas campanhas. 
O governador aprovou lei em abril na Assembleia Legislati-
va. O presidente assinou decreto em meados do ano. 

SÍNDROME DO APLAUSO - Em baixa popular, a cada dia 
mais necessitado de aplausos, o presidente Jair Bolsonaro 
tem aprontado surpresas para o público – e para seguranças. 
Na quarta, parou o trânsito e desceu na Praça dos Três Pode-
res para comprar um picolé.

MEMÓRIA - A síndrome do aplauso é do cargo. Lula da 
Silva certa madrugada do primeiro mandato, ‘fugiu’ para 
um bar na Vila Planalto, que freqüentava nos tempos sem 
mandato. Mas esperto, o GSI soube e encheu o local de se-
guranças à paisana.

SOLIDARIEDADE

O conselho do Fundo Nacional da Solidariedade, 
da Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil (CNBB), aprovou mais 35 projetos que 
receberão R$ 778 mil da entidade. Em 2019, o 
FNS avalizou 240 projetos e foram mais de R$ 
4 milhões distribuídos. Todos os contemplados 
desenvolvem trabalhos ligados a políticas públicas, 
estabelecido pela CNBB, como tema da Campanha 
da Fraternidade deste ano.

EFEITO LAVA JATO - Cresceu este ano consideravelmente 
o orçamento da Empresa Gerencial de Projetos Navais após 
a limpeza da operação Lava Jato realizada na máfia das 
empreiteiras. Em 2016 e 2017, o repasse para programas 
em desenvolvimento como o PROSUB, dos submarinos, não 
passou de R$ 6 milhões. A Odebrecht toca o consórcio.

IMPULSÃO - Este ano, o investimento chegou a R$ 800 mi-
lhões. Para ano que vem, o reservado para o programa ficou 
em R$ 1,4 bilhão. A Marinha terá o submarino de propulsão 
nuclear e outras quatro unidades, para breve. 

TÃO CEDO - O Brigadeira Átila Maia se apresentou, com 
direito a evento, a pré-candidato a presidente da Repúbli-
ca para 2022. Ele obteve 136 mil votos para o Senado em 
2018.

DA CASERNA - O surgimento precoce do brigadeiro num 
cenário tão indefinido é uma amostra de que as Forças Ar-
madas não são unânimes em relação a Bolsonaro. Mas há 
muito chão ainda.

SOBRE LUCROS..

Tramita no Senado o PL 2015/19, do senador 
Otto Alencar, que trata de tributação sobre 

lucros e dividendos. “Entendemos que esse tipo 
de tributação é prática comum em vários países, 
mas a realidade e o momento no Brasil não são 
propícios para a aprovação de um projeto como 
esse”, diz o senador.

..E DIVIDENDOS - Dirigentes do setor de serviços 
de São Paulo propõem, por exemplo, que as micro e 
pequenas empresas com faturamento de até R$ 4,8 mi-
lhões (limite de faturamento do Simples) não tenham 
tributação sobre dividendos, diz Reynaldo Lima Jr, do 
Sescon SP.

IDOSO NA URNA - O Republicanos lançou a Secretaria 
Executiva do Idoso, órgão que cuidará dessa temática 
dentro do partido, de olho no voto da terceira idade ano 
que vem.

BALANÇO & OPORTUNIDADES - Empresários e investi-
dores do Centro Oeste, animados com a economia – e com 
expectativas para a região – reúnem-se hoje para ouvir Iba-
neis Rocha, governador do DF. Ele fará balanço da gestão no 
encontro do LIDE no Brasília Palace Hotel.

ESPLANADEIRA - # O professor Evandro Pontes traduziu 
o livro ‘Virtude do Nacionalismo’ de Yoham Hazony, e fez 
conferência no Instituto Rio Branco. 

PERISCÓPIO
EDITORIA POLÍTICA  politica@jornaldacidade.net
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AOPINIÃO
Crescendo lentamente

Extinção de municípios: PEC ou plebiscito?

GUILHERME CAMPOS
É EX-DEPUTADO FEDERAL

A Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) do Pacto Federativo 
prevê a extinção de municípios com 
menos de cinco mil habitantes e 
arrecadação própria inferior a 10% 
da receita total (IPTU, ITBI e ISS). 
Diante de diversas repercussões so-
bre a PEC proposta pelo Ministério 
da Economia, trago uma questão 
para reflexão: uma medida que pode 
mexer com a vida de moradores de 
pouco mais de um quinto das cidades 
brasileiras (1.254 municípios) deve 
ser imposta pelo centro do poder em 
Brasília ou debatida e decidida pelos 
moradores que vivem nestes municí-
pios e conhecem a realidade local?

Acabar com mais de mil municí-
pios, extinguir cargos de prefeitos, 
secretários, vereadores e assessores 
é um argumento muito sedutor. Pro-
ponho, entretanto, uma reflexão do 
ponto de vista prático, imaginando 
como seria uma fusão entre duas 
cidades. Vou ilustrar com dois exem-
plos da região de Franca, no interior 
de São Paulo: as cidades de Jeriquara 
e Ribeirão Corrente. Poderíamos pen-
sar que Jeriquara seja incorporada a 
Pedregulho, distante 15 quilômetros, 
e Ribeirão Corrente se transforme 
em distrito de Franca, que fica a 27 
quilômetros. Se a medida estivesse 
valendo, acabariam as Câmaras Mu-
nicipais, com nove vereadores cada, 
destas duas cidades, bem como suas 
prefeituras. Se fossem reduzidas à 
categoria de distritos, poderiam ter 

uma subprefeitura, que teria que 
contar com uma estrutura de sede e 
funcionários.

No caso de Ribeirão Corrente, 
a prefeitura de Franca teria que se 
responsabilizar por suas escolas mu-
nicipais, unidades de saúde, coleta 
de lixo, fornecimento de água, manu-
tenção do asfalto, dos equipamentos 
públicos e tudo o mais. Da mesma 
forma, Pedregulho assumiria esses 
serviços para Jeriquara. Será que a 
cidade incorporadora daria a mesma 
atenção para a população da cidade 
incorporada? Ainda que estejamos 
falando sobre cidades paulistas, em 
que as distâncias são menores e fe-
lizmente contamos com as melhores 
rodovias do Brasil. Agora, imagine 
o único município do Pará que está 
na lista da extinção. Bannach foi 
emancipada de Ourilândia do Norte 
em 1993. Estão separadas por 144 
quilômetros de distância. Imagine a 
Prefeitura de Ourilândia incorporar 
novamente todos os serviços de Ban-
nach. Para resolver um problema na 
prefeitura, o morador de Bannach 
gastaria quatro horas para ir e quatro 
para voltar, um dia inteiro.

Os exemplos servem para mos-
trar que cada caso é um caso. De-
fendo que essa decisão tenha como 
ponto de partida não um gabinete 
de ministério, mas sim um plebis-
cito. Poderiam ser feitas audiências 
públicas sobre os custos e respon-
sabilidades da administração, tanto 

nas cidades incorporadoras quanto 
nas incorporadas, seguidas de um 
plebiscito nos dois municípios. Nos 
casos em que ambas as cidades se 
manifestem a favor, que se faça a 
incorporação. Caso contrário, que 
se respeite a opinião e vontade de 
seus moradores e esses municípios 
permaneçam emancipados. Há 
cidades enquadradas na PEC em 
que os moradores estão revoltados 
e preocupados com a viabilidade de 
uma proposta como essa.

Hoje, infelizmente, prefeituras 
que estão com as contas de ordem 
são exceções. Trabalhar o enxuga-
mento da máquina e melhorar a 
gestão são questões urgentes para a 
maioria das administrações munici-
pais. No entanto, quem sente as do-
res de uma cidade pequena são o (a) 
prefeito (a) e vereadores (as), que 
têm contato muito mais direto com 
a população. Quem mora na cidade 
deve se informar sobre a situação e 
ser ouvido. É um problema muito 
complexo para ter uma solução im-
posta de forma unilateral.

Realizar esses plebiscitos pelo 
Brasil seria ainda uma boa forma de 
colocar em prática os ideais liberais 
tão defendidos pelo alto comando 
do Ministério da Economia. Que se 
dê liberdade para que os candidatos 
a incorporados e incorporadores 
decidam sobre o que é melhor do 
ponto de vista administrativo e do 
atendimento à população.
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G R U P O  A N T Ô N I O  C A R L O S  F R A N C O

Os efeitos da crise econômica que 
atinge o Brasil são péssimos para 
o comércio, mas hoje estamos em 
momento de início real de superação 
do quadro caótico. 
Segundo a Confe-

deração Nacional do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo 
(CNC), deve ficar em apenas 1% 
a previsão de crescimento do se-
tor de serviços este ano.  

Mas, considerando que os 
meses de novembro e dezembro 
não vão alterar o ritmo de ex-
pansão do setor, em outubro, de 
acordo com a Pesquisa Mensal 
de Serviços (PMS), do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), elevou seu faturamento em 0,8% em 
relação a setembro.

Conforme a CNC, esse foi o melhor desempenho 
para um mês de outubro em sete anos e o terceiro 
avanço dos últimos quatro meses. No acumulado de 

janeiro a outubro de 2019, foi registrada alta tam-
bém de 0,8%. Mas é bom entender que a crise ainda 
se faz fortemente presente na economia brasileira.

O economista Fabio Bentes, da CNC, avalia que 
2019 vai ser o primeiro ano de 
crescimento do setor de serviços 
desde 2014, quando a receita real 
do setor evoluiu 2,5%. Diante dos 
resultados revelados pela PMS, 
a CNC melhorou a previsão para 
2020, estimando alta de 1,9% 
para o setor de serviços, contra 
1,7% projetados anteriormente.

A previsão de alta de 1,9% se 
deve, principalmente, à política 
monetária mais expansionista na 
taxa de juros passando o ano de 
2020 em um novo piso histórico, 

talvez até abaixo dos 4,5% com a redução da Selic 
(taxa básica de juros) de ontem. Acredita-se que 
tem espaço para a taxa básica chegar perto de 4% 
ao ano, no ano que vem. Há sinais de que dias me-
lhores virão.

71 anos da Declaração dos Direitos 
Humanos, nada a comemorar no Brasil

Neste 10 de Dezembro, cele-
brou-se o aniversário de 71 anos da 
Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, adotada pela ONU em 
1948, na esteira da tragédia da 
Segunda Guerra Mundial. No Brasil 
governado pelo ultra direitista Jair 
Bolsonaro, nada há a comemorar, 
pelo contrário. Neste ano, o gover-
no Bolsonaro foi denunciado 37 
vezes na ONU por violações dos 
direitos humanos, deteriorando ir-
remediavelmente a imagem do País 
no exterior.

Eleito com base em campanha 
de disseminação de mentiras, o 
capitão-presidente implementa 
uma agenda de retrocessos em to-
dos os campos, atacando os direitos 
sociais, trabalhistas, econômicos de 
toda a população brasileira. E tenta 
manipular conceitos, como se os 
direitos humanos fossem bandeira 
da esquerda e não algo universal, 
como estabelece a ONU – uma con-
quista de todos, para defender as 
famílias e o direitos das pessoas de 
viverem com dignidade.

Civilização – São 30 artigos na 
Declaração dos Direitos Humanos 
que marcam um avanço civiliza-
tório, dando um norte na busca e 
na luta por um mundo com mais 
igualdades e direitos. Esses con-
ceitos, entretanto, são de difícil 
assimilação por um governo de 
milicianos e neofascistas. Movi-
dos pelo ódio propagam notícias 
falsas e ideais de regimes como o 
de Mussolini e Hitler, responsáveis 
por levar o mundo à catástrofe da 
Segunda Guerra.

Infelizmente, com a ascensão 
do governo Bolsonaro tem havido 
o estímulo à intolerância, ao pre-
conceito racial e violência contra 
os povos indígenas, ribeirinhos, 
quilombolas, LGBTs e pobres de 
todos os matizes nas periferias das 
cidades. As violações de direitos 
humanos e mais recentemente a 
censura como política de Estado 
arranham a imagem do País e sua 
credibilidade externa, numa espé-
cie de volta aos anos de chumbo da 
ditadura militar.

Violações

Reportagem de Jamil Chade, em 
seu blog no portal UOL nesta 

terça-feira (10), afirma que a ONU 
recebeu neste ano, a cada 9 dias, 
uma denúncia sobre violações dos 
direitos humanos cometidas no 
primeiro ano de governo Jair Bol-
sonaro. Ele informa que um total de 
doze cartas sigilosas foram envia-
das ao governo brasileiro ao longo 
do ano para se queixar de violações 
cometidas pelo Estado e cobrando 
respostas, inclusive sobre ameaças 
sofridas por líderes indígenas, ame-
aças contra a liberdade de imprensa 
e a apuração do assassinato de Ma-
rielle Franco.

Em praticamente todos os tex-
tos, pode-se ler termos como “pro-
funda preocupação” ou “alarma-
dos” em relação às medidas adota-
das pelo governo, além de pedidos 
para que algumas das iniciativas 
sejam suspensas.

Na prática, como diz o presi-
dente da Comissão Arns, o ex-mi-

nistro da Justiça José Carlos Dias, 
o governo Bolsonaro promove um 
“combate aos direitos humanos”. O 
capitão-presidente já foi denuncia-
do pela Comissão Arns ao Tribunal 
Penal Internacional por incitação a 
genocídio indígena.

Ditadura

Há outras denúncias. A OAB e 
Instituto Vladimir Herzog se 

uniram para denunciar o compor-
tamento do governo brasileiro em 
relação à insistência do presidente 
Jair Bolsonaro de negar a existência 
de um golpe de Estado em 1964. 
As duas entidades apresentaram 
aos relatores internacionais dados 
ligando apoio do atual chefe de 
Estado à ditadura e seu trabalho de 
desmonte de estruturas de memó-
ria, verdade e justiça.

Já nesta semana, a ONU e a 
OEA se uniram em lançar um apelo 
ao governo para que as mortes das 
lideranças indígenas Firmino Pra-
xede Guajajara, Raimundo Guaja-
jara e Paulino Guajajara sejam alvo 
de investigações imparciais.

Neste cenário, o desafio para 
os setores democráticos é unificar 
a luta em defesa da igualdade, da 
tolerância e da justiça social, pilares 
do respeito à Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos. Afinal, 
como escreveu Hanna Arendt, “A 
essência dos Direitos Humanos é o 
direito a ter direitos”- regra total-
mente desrespeitada por Bolsona-
ro, uma espécie de destruidor do 
futuro e dos direitos da maioria da 
população brasileira.

ACUSADO

GÁS VEICULAR

O vereador Pastor Alves 
(PTB) vem sendo acusado de 

pedofilia. O fato foi à tona ontem 
nos veículos de comunicação após 
uma suposta denúncia envolvendo 
uma adolescente de 13 anos. 
Inclusive, ontem mesmo o Pastor 
Alves convocou a imprensa para 
uma coletiva e contou que vai 
recorrer à Justiça. De acordo com 
o parlamentar, para investigar a 
tentativa de extorsão da qual está 
sendo vítima.

O deputado Adailton 
Martins (PSD) agradeceu 

o governador Belivaldo Chagas 
(PSD) por atendimento de 
indicação de sua autoria em que 
reivindicava a redução do ICMS 
sobre o gás veicular, alegrando 
os taxistas. 

PAULO PIMENTA
É JORNALISTA E DEPUTADO FEDERAL (PT-RS) 

aracaju    SexTa-feira, 13 De DezemBro De 2019

COISA DE LAGARTO 
Há quase um mês o deputado fede-

ral Fábio Reis, junto com a Codevasf, 
tenta ser atendido pela prefeita de La-
garto, Hilda Ribeiro, e pelo secretário 
de Planejamento para conseguir uma 
simples autorização para iniciar obras 
de calçamento com investimentos na 
ordem de R$ 11 milhões. Obra licita-
da, dinheiro em conta, licenças em dia, 
faltando apenas a prefeita autorizar a 
Codevasf iniciar a obra liberando uso 
e ocupação do solo. E até agora nada 
resolvido por falta da autorização.

PROBLEMA SEM SOLUÇÃO
A prefeita Hilda e seu marido, 

Gustinho Ribeiro, segundo 
Fábio Reis,  não autorizam o 
início da obra, marcam reunião 
e não comparecem, prejudicam 
a população carente e cometem 
crime de responsabilidade 
ao renunciar receita do ISS 
que será gerada pela obra. 
Preocupado com essa situação, 
Fábio gravou e postou nas redes 
sociais um vídeo denunciando o 
descaso.

PSTU 1
O PSTU pretende 

lançar todas as suas 
pré-candidaturas ao 
pleito eleitoral de 2020 
em Aracaju, no Dia In-
ternacional da Mulher, 
o 8 de março próximo. 
Segundo Gilvani San-
tos, que será apontada 
pelo partido como pré-
-candidata à Prefeitura 
de Aracaju, há dispo-
sição em fazer uma 
campanha mostrando 
quem é quem na dispu-
ta eleitoral. 

PSTU 2
“Estamos construin-

do a pré-candidatura 
com vários setores dos 
trabalhadores. Será uma 
candidatura que reflete 
o interesse e defesa dos 
trabalhadores. Estamos 
construindo com traba-
lhadores, operários do 
campo, mulheres, negros 
quilombolas, juventude. 
Será uma candidatura 
que não esteja alinha-
da com Bolsanaro (sem 
partido) e nem com Lula 
(PT)”, comentou. 

AGRADECE
Ontem, durante 

sessão do TCE, 
o conselheiro 
Flávio Conceição, 
recém-chegado às 
atividades da Casa, 
fez um agradecimento 
especial aos familiares 
e amigos que 
estiveram ao lado. 
“Destaco Edivan 
Amorim, Sérgio Fontes 
e Geraldo Magela, 
bem como meu 
advogado Fabiano 
Feitosa”, registrou.

SAMU 1
O deputado Georgeo Passos (Cidadania) registrou irregularidades na 

circulação de ambulâncias que o Sistema Único de Saúde (Samu) vem 
enfrentando dentro do Hospital de Urgência de Sergipe (Huse). Ontem, o 
parlamentar exibiu um vídeo com denúncia feita essa semana pelo vereador 
Isac (PCdoB) na Câmara.

SAMU 2
No vídeo, o vereador denuncia que apenas 13 macas circulam em Araca-

ju e que cinco ambulâncias estariam paradas, sem sair do hospital, por ma-
cas estarem retidas em uma sala no hospital. “É uma denúncia de tamanha 
gravidade. As ambulâncias ficam paradas no Huse por falta de maca para 
circulação, a fim de controlar o fluxo que lá chega. Estão brincando com as 
vidas das pessoas que aguardam atendimentos nas ruas”, criticou Georgeo.

EXPLICAÇÕES SAMU 1
Ainda na Assembleia, a deputada estadual Goretti Reis (PSD) contou que 

esteve na Secretaria da Saúde do Estado para buscar explicações sobre o 
Samu. “O que ocorre é que há uma série de adequações, mudanças para re-
solver fluxos na Ala Verde do hospital e o posicionamento das macas retidas 
se dá por uma questão de reforma, onde houve a necessidade de colocá-las 
num só espaço”, explicou.

EXPLICAÇÕES SAMU 2
Além disso, Goretti 

acrescentou: “Em nenhum 
momento há consentimento do 
gestor e do governo em fazer 
retenção de macas, dificultando o 
encaminhamento devido do Samu 
para atendimento de vítimas de 
acidentes”.

DUPLICAÇÃO BR-101
Na Assembleia Legislativa, 

o deputado Dilson de Agripino 
(Cidadania) falou sobre a luta 
referente à duplicação da BR-
101, quando esteve em Brasília 
buscando recursos para sanar 
os problemas. “Alguns recursos 
foram liberados e demanda faz 
parte do grito dessa Casa”, disse, 
acrescentando que deve buscar 
apoio dos deputados federais.

BATALHÃO
Dilson de Agripino também desta-

cou o fortalecimento dos batalhões no 
interior do Estado, disse que o bata-
lhão que atende a região Sul e Centro 
Sul ganhou um apoio e o município de 
Itabaianinha receberá cinco motoci-
cletas para ajudar na segurança.  

CONTRA PEC
O deputado Iran Barbosa (PT) diz ser 

divergente à proposta de emenda consti-
tucional (PEC) por não ser uma alterna-
tiva positiva. “Isso amplia os problemas 
que estamos passando. Me parece que o 
caso ainda é mais grave que o nacional, 
exemplo disso é que na PEC de Sergipe 
não há regras de transição. Valerão de 
imediato, tanto para os servidores ativos 
como para quem ingressar”, declarou 
sobre a reforma da Previdência.

        CONFORME A CNC, ESSE 
FOI O MELHOR DESEMPENHO 
PARA UM MÊS DE OUTUBRO 
EM SETE ANOS E O TERCEIRO 
DOS ÚLTIMOS QUATRO MESES

         


